RECURSO CONTRA A DESCLASSIFICAÇÃO DE PROPOSTA

Ilustríssimo Senhor, Luiz Fernando S.C Campos. Presidente da Comissão de Licitação, da Prefeitura Municipal de São Pedro da Aldeia.
Ref.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 043/2020
J.C.Barbieri e Cia ltda EPP, inscrita no CNPJ nº 00548120/0001-28, sediada na Av Dr Fabrício Vampre, 488 – Jd. Nova Itália – Limeira, representado por seu representante legal Sr. Júlio César Barbieri, portador da Carteira de Identidade nº .8086814-9 e do CPF n° 775125888-87, vem  a fim de interpor contra a decisão dessa digna Comissão de Licitação., tempestivamente, vem, com fulcro na alínea  “  b  “, do inciso I, do art. 109, da Lei nº 8666 / 93, à presença de  (Vossa Excelência ou Vossa Senhoria), a fim de interpor

RECURSO ADMINISTRATIVO, 

contra a decisão dessa digna Comissão de Licitação que desclassificou a proposta da recorrente, o que faz declinando os motivos de seu inconformismo no articulado a seguir.

I – DOS FATOS SUBJACENTES

Atendendo à convocação dessa Instituição para o certame licitacional supramencionado, veio a recorrente dele participar com outras licitantes, pelo que apresentou proposta almejando ser contratada.

Sucede que, depois de ter sido credenciada no pleito, teve a sua proposta desclassificada, sob a alegação de que a mesma estava sem data expressa.

Ocorre que, tal assertiva encontra-se despida de qualquer veracidade e, pelo próprio fato, a aludida desclassificação afigura-se como ato excesso de formalismo, como à frente ficará demonstrado.

II – DAS RAZÕES DA REFORMA

A decisão sob comento, merece ser reformada, porque:

Nesse sentido, orienta o TCU no acórdão 357/2015-Plenário:

No curso de procedimentos licitatórios, a Administração Pública deve pautar-se pelo princípio do formalismo moderado, que prescreve a adoção de formas simples e suficientes para propiciar adequado grau de certeza, segurança e respeito aos direitos dos administrados, promovendo, assim, a prevalência do conteúdo sobre o formalismo extremo, respeitadas, ainda, as praxes essenciais à proteção das prerrogativas dos administrados.
Rigor formal no exame das propostas dos licitantes não pode ser exagerado ou absoluto, sob pena de desclassificação de propostas mais vantajosas, devendo as simples omissões ou irregularidades na documentação ou na proposta, desde que irrelevantes e não causem prejuízos à Administração ou aos concorrentes, serem sanadas mediante diligências. (Acórdão 2302/2012-Plenário)
“licitação não é um concurso de destreza, destinado a selecionar o melhor cumpridor de edital”.
A Comissão Permanente de Licitação repudia-se de um formalismo uma vez que a falta da data na proposta poderia ter sido sanável durante a sessão, pois constava-se no momento de sua abertura e julgamento um representante apto para tal. Acreditamos que a interpretação desta comissão contrariam a finalidade do procedimento, restringindo o número de concorrentes prejudicando a empresa e a escolha de uma melhor proposta. 
III – DO PEDIDO

Houve uma falha já citado e enfocado não qual poderia ter sido sanado em sessão pública dando a oportunidade a empresa colocar expressamente em sua proposta a data, da mesma forma que foi dada a oportunidade a Empresa Ômega Comércio e Real Nutrição a colocarem a marca nas suas propostas durante a sessão por seus representantes. Cabe salientar que as Comissões de Licitações e Pregoeiros nos Juízos de suas competências sanar questões editalícias mantendo o controle da legalidade e aplicando os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade que também regem a licitação na modalidade Pregão sem prejuízos a aplicação. 
Em face do exposto e tendo na devida conta que os preços ofertados pela recorrente não pode ser lançado e, por conseguinte, poderiam ser mais vantajosos para a Administração, requer-se o provimento do presente recurso, com efeito para:

· com fundamento do art. 49, da Lei n° 8666/93, declarar-se nulo o julgamento das propostas em todos os seus termos, classificação e adjudicação;

· determinar-se à Comissão de Licitação que profira tal julgamento, considerando a proposta da recorrente para alcançar o competente resultado classificatório, o qual, por certo, resultará na adjudicação do objeto licitado à subscrevente;
Outrossim, amparada nas razões recursais, requer-se que essa Comissão de Licitação reconsidere sua decisão e, na hipótese não esperada disso não ocorrer, faça este subir à autoridade superior em consonância com o previsto no § 4°, do art. 109, da Lei n° 8666/93, comunicando-se aos demais licitantes para as devidas impugnações, se assim o desejarem, conforme previsto no § 3°, do mesmo artigo do Estatuto.

Nestes Termos

P. Deferimento

. Júlio César Barbieri
RG nº .8086814-9 
CPF n° 775125888-87
Limeira, 09/11/2020
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